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Resumo: O Centro Dom Vital foi um importante centro de produção intelectual dos católicos situados na capital federal dos anos 1930, período no qual teve sua linha diretiva estabelecida por Alceu Amoroso Lima. Dessa forma, ele ajudou a pautar os parâmetros do debate que definiu os rumos do Ministério da Educação, principal financiador da produção intelectual do período. Por isso, esse artigo pretende abordar a ação de Amoroso Lima durante a década de 1930 e está dividido em quatro partes: a primeira apresenta alguns elementos biográficos de Alceu Amoroso Lima e descreve em grandes linhas o contexto no qual surgiram a Universidade de São Paulo em 1934, a Universidade do Distrito Federal em 1935 e a Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil em 1938. A segunda investiga a importância de alguns conceitos da sociologia da cultura praticada por Bourdieu, tais como campo, capital simbólico e habitus, ferramentas analíticas essenciais para a terceira parte do texto, que trata de forma mais detida do tema do artigo em si. A conclusão aponta para desenvolvimentos posteriores da pesquisa.
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Abstract: Centro Dom Vital was an important intellectual center placed in Rio de Janeiro (Brazil’s capital city) during the 1930s, when its ideology was in great part established by Alceu Amoroso Lima. He helped then model the boundaries of the defining debate on the establishment of an Education Ministry, which became the main responsible for financing cultural production of this period. Therefore, this article is set to understand Amoroso Lima’s agency in the 1930s and is divided in four parts: the first one presents his short biography and describes the context of foundation of two universities and a college: the Universidade de São Paulo in 1934, the Universidade do Distrito Federal in 1935 and the Faculdade Nacional de Filosofia from the Universidade do Brasil in 1938. The second part is related to the importance of some of the French sociologist Pierre Bourdieu’s concepts, such as “field”, “symbolic capital” and “habitus”, essential analytical tools for the third part of the text, that deals in deep details of the article’s main topic. The conclusion points out to the future development of the research. 
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Introdução: elementos históricos e problema geral
A apreensão das relações existentes entre o Centro Dom Vital e o nascente campo intelectual brasileiro exige um conhecimento histórico acerca de algumas figuras-chave. A primeira delas é Alceu Amoroso Lima, nascido em 1893, no bairro carioca das Laranjeiras. Após iniciar seus estudos em casa, sob a tutela de João Kopke, criador de um método inovador de alfabetização, Alceu freqüentou o Colégio D. Pedro II, à época chamado de Ginásio Nacional. Fez a Faculdade de Direito do Rio de Janeiro e, após concluí-la, passou por uma temporada de estudos na Sorbonne, onde pela primeira vez teve acesso a autores espiritualistas, especialmente o francês Henri Bergson. Enquanto experimentou diversas carreiras profissionais ligadas à Justiça, à diplomacia e à administração dos negócios de seu pai (fabricante têxtil), deu seus primeiros passos na crítica literária sob o pseudônimo de Tristão do Ataíde, já no final dos anos 1910. A década seguinte lhe traria a consagração definitiva como um dos principais críticos literários da cena carioca e a aproximação com o catolicismo através das figuras do padre Leonel Franca e de Jackson de Figueiredo, com quem manteve uma intensa correspondência até a morte deste, por afogamento, em 1928. A partir desse momento, Alceu, que havia pouco tempo assumira publicamente a fé católica, tornou-se o grande líder do laicato católico. As possíveis razões que levaram à escolha de seu nome para essa liderança serão discutidas mais à frente. 
Nessa função, uma de suas principais tarefas foi levar adiante o Centro Dom Vital, sediado no Rio de Janeiro mas com diversas filiais abertas ao longo da década de 1930. O Centro foi criado para tornar-se um think tank do catolicismo brasileiro e sua primeira tarefa foi manter a revista A Ordem com uma quantidade suficiente de artigos para lhe permitir tornar-se uma publicação regular. Esse objetivo foi cumprido a contento: ao longo de toda a década de 1930, um novo número saía a cada mês, com a exceção de 1930 e 1933, quando ela tornou-se bimestral. Seu número de páginas variou entre um mínimo de 64 e um máximo de 100, sua publicação era financiada pelos assinantes e os autores de artigos eram leigos em sua maioria. Entre os religiosos que escreviam na revista, destacavam-se três ordens: beneditinos, jesuítas e franciscanos. 
O papel de editor-chefe confiado a Amoroso Lima estava em conjunção com seu papel de destaque em outras organizações, como a presidência do próprio Centro Dom Vital e do Instituto Católico de Estudos Superiores, sobre o qual se voltará a discorrer adiante. Nessa função, ele era responsável pelos editoriais e por artigos assinados. Nesses textos, torna-se evidente seu conflito com Anísio Teixeira e demais defensores do movimento que ficou conhecido como “Escola Nova”. Outro modo de atuação dos católicos no mundo universitário foi através da criação de um “Instituto Católico de Estudos Superiores”, em 24 de maio de 1932, com a aprovação do Cardeal Sebastião Leme e os esforços de diversas lideranças do Centro, a se destacar as figuras de Alceu Amoroso Lima e Heráclito Sobral Pinto. O Instituto foi pensado desde o início como uma experiência inicial para a fundação de uma Universidade Católica, projeto que contaria com a simpatia do Ministério da Educação, o que facilitou sua transformação na primeira PUC do Brasil, em 1942. 
De maneira semelhante aos católicos, outros grupos encontraram motivos para investir na consolidação de universidades, dessa vez sob o patrocínio do poder público. Tanto no caso da Universidade de São Paulo (USP), criada em 1934, como no caso da Universidade do Distrito Federal (UDF), criada no ano seguinte, as experiências se contrapõem à tentativa do Ministério da Educação de monopolizar a regulamentação do ensino universitário. No caso da USP, sua criação faz parte de uma tentativa da elite paulista, parcialmente derrotada em 1932, de recuperar seu prestígio como dirigente do país. No entanto, como ressalta Sergio Miceli (2001, 107), a complexidade da cena cultural e econômica paulistas impediu que um grupo monopolizasse o crescente espaço universitário, e a solução de compromisso encontrada permitiu que a vida acadêmica se desenrolasse em seu interior com um grau de autonomia relativamente crescente. Ao contrário disso, a UDF esteve desde o início no coração do embate trazido pela radicalização política de meados da década de 1930. 

Em outras palavras, a cena universitária carioca padeceu de um “pecado original”: a proximidade com os centros do poder político e religioso, que logo procuraram estender seus tentáculos pela burocracia acadêmica. Travou-se por isso um embate entre os católicos e o grupo de pedagogos conhecidos como “Escola Nova”, estes últimos identificados como simpáticos ao comunismo por defender a educação leiga, monopolizada nas mãos do Estado, cujo currículo privilegiasse o aprendizado científico. Diametralmente opostos a essa visão estavam os educadores católicos, defensores dos empreendimentos de ensino pertencentes à Igreja, da implementação do ensino religioso mesmo nas escolas públicas e de um currículo humanístico, cujo ápice seria a filosofia e a religião. Dentro desse contexto, a UDF surge como uma proposta dos Escola-Novistas como um corolário de reformas de ensino básico que já vinham sendo implementadas no Rio de Janeiro desde 1927, quando Anísio Teixeira fora nomeado o Secretário Municipal da Educação. Essas diferenças entre os modos de criação de uma e de outra universidade explicam em grande medida porque os católicos procuram, com sucesso, destruir a estrutura  original da UDF e transformá-la na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, enquanto a USP passou ao largo dessa e demais questões – sob prejuízo, é verdade, do grau de participação de seus membros nos órgãos de decisão das políticas públicas. 

Em resumo, o tema da presente apresentação é, na realidade, um entrelaçamento de diversas questões teóricas. A escolha por estudar os anos 1930 se justifica pelo fato de ser a década de criação de três universidades – a de São Paulo (1934), a do Distrito Federal (1935), e a do Brasil (1938) – e de alguns cursos superiores isolados, aumentando portanto a oferta de postos de trabalho no setor acadêmico. Simultaneamente ocorreu a expansão da burocracia do Ministério da Educação, especialmente durante o longo período (1936 a 1945) durante o qual ele esteve sob a direção de Gustavo Capanema. Em ambos os casos, um grupo de católicos conseguiu se organizar de forma a pressionar pela imposição de sua concepção de educação, visto que isso determinava em grande medida as características que seriam exigidas dos professores e gestores educacionais selecionados. 

Em virtude da própria natureza do tema, não é possível dissociar o plano das ideias, expressas através dos grandes discursos proferidos em situações especiais ou dos artigos sinalizadores de uma tomada de posição, da ação de bastidores do dia-a-dia, detectável através de pedidos de contratação de pessoal para o ministério ou para as universidades. Do ponto de vista teórico, essa característica essencial do tema conduz à utilização do conceito de campo, tal como formulado inicialmente por Pierre Bourdieu e rediscutido por diversos pesquisadores brasileiros. Do ponto de vista empírico, optou-se por acompanhar um ator específico, Alceu Amoroso Lima, pois sua estratégia de tomada de posição permite a compreensão das regras de funcionamento do campo acadêmico durante esse período de forma relativamente clara. As principais fontes utilizadas foram seus artigos na revista da qual foi o editor chefe durante toda a década em questão. Existem, portanto, dois eixos principais desse texto, intrinsecamente ligados entre si. O primeiro deles é a teoria geral de criação e funcionamento dos campos sociais (item 2 do texto). O segundo é a aplicação desse conceito ao caso brasileiro da década de 1930 e da ação que nele desempenha Alceu Amoroso Lima (item 3).  A conclusão aponta para alguns desenvolvimentos futuros da pesquisa, mas cujos resultados serão apresentados em breve.
Sobre o conceito de “campo” na concepção de Bourdieu e sua utilidade
Nascido em 1930, Pierre Bourdieu talvez possa ser considerado o principal sociólogo francês do pós-1945. Sua produção envolveu os mais diversos temas: da comunidade Kabylie, bastião nacionalista na Argélia, até o mundo da alta costura de Paris, passando por questões de gênero ou por uma teoria da ação social. Desse vasto conjunto, o que nos interessa para o presente texto é, inicialmente, a atenção que ele dedica à forma como a dominação se estrutura a partir de uma violência simbólica, amparada em uma produção cultural que é fruto das diversas formas de luta travadas no interior da sociedade. Embora seja o conflito o elemento constituinte da vida social, Bourdieu não acredita que ele possa se resumir ao mero enfrentamento das classes que ocupam posições distintas nas forças de produção. Pelo contrário, o processo de complexificação da vida social fez com que as atividades profissionais se tornassem relativamente autônomas umas das outras, embora mutuamente influenciáveis. Daí surge a idéia de campo, entendido como o “microcosmo”, o “espaço separado e autônomo” (Bourdieu, 1992, 207) dos demais e, ao mesmo tempo, mantido em estado de coesão graças às crenças comuns (illusio) de seus membros. 

Da noção de campo deriva uma teoria geral de seu funcionamento, bastante relevante para esse texto, cujo objeto de pesquisa encontra-se em constante mudança. Por isso um dos primeiros aspectos a chamar a atenção na obra de Bourdieu é sua capacidade de lidar com o caráter processual do campo, que não é visto como algo inerte, engessado a transformações da vida social. Pelo contrário, seu caráter histórico é trazido para o centro da reflexão teórica, como mostra a passagem abaixo – ver ao rodapé da página uma possível tradução do texto:

Et pourtant cette histoire sans noms propres à laquelle il [o sociólogo] est réduit n’est plus conforme à la vérité historique que le récit anecdoctique des faits et gestes des agents singuliers, célèbres ou inconnus, auquel sacrifie si volontiers l’histoire, vieille ou nouvelle : les effets de la nécessité structurale du champ ne s’accomplissent qu’au travers de la contingence apparente des liaisons personnelles, fondées sur les hasards socialement aménagés des rencontres et des fréquentations communes et sur l’affinité des habitus, vécue comme sympathie ou antipathie.( (Bourdieu, 1987, pp. 12-3)

História e Sociologia são, portanto, dois meios distintos de se alcançar as mesmas conclusões, pois os campos se formam sempre como o resultado de uma luta social, uma relação de forças cujo resultado pode alterar-se pela passagem do tempo. No caso do sistema universitário francês, a luta se dá em torno da definição dos critérios para a classificação da hierarquia entre as disciplinas e dos diferentes indivíduos que pugnam pela ocupação de espaço no interior de cada uma dessas disciplinas. Ao eleger uma ação social (a disputa) como o cerne da definição de campo, Bourdieu permite seu uso em momentos de configurações distintas daquela pensada originalmente, desde que haja uma disputa em jogo. A passagem também permite pensar em outra continuidade entre a sociologia e a história: se a boa descrição factual deve coincidir com a boa análise estrutural, pode-se concluir de que uma e outra devem chegar à conclusão de que a estrutura é capaz de determinar até mesmo as possibilidades pensáveis pelos atores do campo. Nesse sentido, não existe espaço para o acaso, porque ele representaria uma quebra ao jogo de determinações imposto pela existência do campo. No limite, todo comportamento humano é explicável pelo conjunto de constrições sociais que atuam até sobre os gostos e preferências de cada personagem, cuja margem de atuação encontra-se bastante reduzida. O desvelamento dessa verdade incômoda deveria ser missão compartilhada da história e da sociologia. 


À tentativa de aproximar a história com a sociologia se opõe uma série de críticas ao produto dos historiadores e o seu significado na vida intelectual francesa. Em um livro que reúne algumas conversas radiofônicas gravadas em 1988 entre Roger Chartier e Bourdieu (2010), este aponta para o conservadorismo da disciplina histórica, incapaz de produzir uma crítica severa da maneira como as identidades sociais estão construídas. Ao pautar-se pela ação de algumas figuras privilegiadas e estabelecer uma visão de curto alcance como foco da narrativa, a disciplina história se veria forçosamente cega às tendências estruturantes que atuam inexoravelmente sobre os sujeitos, cerceando sua liberdade. Bourdieu constrói um raciocínio paradoxal no qual a disciplina histórica, sob a aparência de demonstrar a capacidade de agir livremente de alguns escolhidos, não seria capaz de trazer ao centro da discussão o grau de determinação da vida social, em todos os tempos. A sociologia, ao contrário, ao expor a nu todas as restrições impostas ao modo de os sujeitos pensarem e agirem, poderia lhes granjear a criação de um novo habitus, isto é, um novo modelo de relação consciente entre a força das estruturas e a liberdade dos sujeitos. 


Não é por capricho que Bourdieu recupera uma palavra da tradição filosófica e a emprega no latim, como ocorre com a palavra habitus. Em primeiro lugar, na tradição grega e medieval ela representa o intervalo que existe entre o conjunto de estímulos recebido pelo sujeito e a sua resposta a esses estímulos. Essa resposta faz uso de um repertório de possibilidades inscritas pela experiência anterior ao momento que o sujeito vive; no caso de um intelectual, por exemplo, o habitus é produzido a partir das experiências anteriores do sujeito, que tendem a confirmá-lo. Por outro lado, o uso do termo no latim impede que se tome o sentido que a palavra teria no seu uso vernacular (hábito) como algo impensado, inconsciente. O frágil equilíbrio que subsiste nesse conceito é bem traduzido pela idéia de um “sistema de disposições” que podem ser acionadas de acordo com a situação, conforme demonstra a passagem abaixo:
l’habitus, c’est un système de dispositions ouvert qui va être constamment soumis à des expériences et, du même coup, transformé par ces expériences. l’habitus ne se révèle – c’est un système de virtualité – qu’en référence à une situation. Contrairement à ce qu’on me fait dire, c’esta dans la relation avec une certaine situation que l’habitus produit quelque chose. Il est comme un ressort, mais il fut un déclencheur. Et, selon la situation, l’habitus peut faire des choses inverses. * (Bourdieu, 2010, 79)

Aplicando a idéia desse excerto à análise de Amoroso Lima, poder-se-ia dizer que se trata de pensar que as condicionantes de sua formação explicam os limites de sua visão de mundo, mas não são capazes de explicar porque ele decidiu assumir a fé católica, ou melhor, porque isso representou uma renúncia a um liberalismo difuso em favor de uma alternativa autoritária de sociedade. Por outro lado, cabe ao sociólogo levar em consideração todos os elementos do percurso anterior do personagem em questão para tentar entender o ponto ocupado por ele no espaço social onde está inserido, e em seguida, compreender como ele enxerga o espaço a partir desse ponto. Em outras palavras, a metáfora do ponto e do espaço permite compreender as distintas dimensões em que se dá a apreensão do pesquisador da vida intelectual, tal como visto por Bourdieu. Se a metáfora do pensador como um ponto parece reduzi-lo a “quase nada”, por outro lado cada ponto gera uma visão distinta do espaço que o envolve, ainda que esse espaço seja o mesmo para todos. Portanto, não se trata de negar a subjetividade de um autor, como se tudo o que ele dissesse tivesse a marca do embuste, mas de desconfiar dela e salientar que todo pensador está em grande medida inconsciente das determinações que seu posicionamento no interior do espaço lhe impõe. Talvez fosse mais indicado inclusive falar de sobredeterminações, pois elas possuem naturezas distintas: podem ser econômicas, mas também educacionais, étnicas, familiares, de gênero, etc. 
Na continuidade desse raciocínio torna-se possível admitir que os melhores intelectuais são aqueles que alcançam uma melhor compreensão sobre o local em que se encontram, em um processo ao qual se poderia dar o nome de “lucidez social”. Com esse termo pretende-se designar a capacidade que ele tem de agir com inteligência no campo em que está inserido. Isso envolve a habilidade de interpretar o conjunto de crenças que une o grupo do qual faz parte e os separa dos outros contendores do campo, além de saber mobilizar outros atores do campo para os embates. Bourdieu reservou sua obra magna Regras da Arte (1992) para o estudo de algumas das figuras históricas que encarnam melhor o que se poderia chamar de “lucidez social”: Flaubert, na literatura, e Baudelaire, na poesia. 

A riqueza de fontes sobre esses e outros personagens históricos do livro permite a Bourdieu definir, a partir de suas análises práticas, sua maior contribuição a um novo tipo de ciência social.  Ele pretende chamá-la de “sociologia da vida cultural” e tem como uma das principais preocupações reafirmar a possibilidade de conhecimento racional válido sobre as obras de arte. Além disso, reflete sobre as relações entre ciência social e literatura para chegar à conclusão de que a ciência reforça a compreensão da singularidade do autor ao situar melhor suas escolhas dentro do sentido histórico que elas tiveram. Embora seu interesse original tenha sido compreender a produção artística, não é difícil estabelecer paralelos com outras formas de produção intelectual, como é o caso dos escritos de Amoroso Lima.  Em ambos os casos, trata-se de desmistificar a obra e seu autor retirando delas o caráter de transcendência ou genialidade, ao estabelecer com maior precisão seu processo de constituição. Exemplo disso é a maneira pela qual se analisa a Educação Sentimental, de Gustave Flaubert: a pesquisa pela forma deve levar a uma tradução da estrutura social na qual o autor se insere. 
Nesse romance, Flaubert, um dos principais artífices da criação de um campo autônomo para a literatura, descreve as relações internas ao campo das artes e as relações dele com o campo do poder. Esse, por sua vez, seria a reunião dos demais campos, em que as diferentes formas de capital acumuladas seriam convertidas em uma moeda comum e a esfera de ação, multiplicada enormemente. O campo do poder não coincide exatamente com o campo político, mas vai além na capacidade de determinar as grandes tendências sociais. Os personagens de Educação Sentimental representam posições sociais definidas a partir de um antagonismo cujos pólos só existem em relação ao outro: as artes e os negócios, aos quais estão associados, respectivamente, a boemia e o artista burguês, o amor inconsequente e o bom casamento, o reconhecimento dos outros artistas e o sucesso financeiro. A indecisão do protagonista e seu consequente fracasso iluminam a necessidade de escolher entre os dois pólos nos quais a sociedade está organizada. 
Desse modo, Educação Sentimental – e, de um modo geral, a literatura – apresenta a estrutura social dentro da qual é produzida de modo condensado e velado pela trama narrativa. Tal estrutura social está escorada por um conjunto de crenças comuns, que produz certo sistema de valores dentro do qual é capital compreender o que se chama de capital cultural. Esse conceito, fundamental para desvendar os mecanismos de classificação no interior do mundo universitário, introduz uma questão mais ampla, de tratamento do caráter simbólico da vida social como uma dimensão relevante da vida social. Com isso, Bourdieu ensejava uma nova compreensão do que é a cultura, entendida como o sistema simbólico que rege a produção de mensagens dotadas de sentidos. Essa nova compreensão estaria a meio caminho entre a tradição kantiana e a marxista/weberiana – a primeira delas pecando pelo excesso de considerar a produção de cultura como algo regido exclusivamente por leis próprias, a segunda, a despeito das consideráveis diferenças, apresentando a idéia de cultura como mera expressão das relações de força de produção. (Miceli, em Bourdieu, 1999, I-LXI) 
Essas considerações parecem instigantes para se compreender o caso de Amoroso Lima. Ele possuía uma origem social abastada e, após o insucesso de diversas de suas tentativas, preferiu investir suas fichas na sua consagração como líder do laicato católico e como professor universitário. A primeira opção representou uma ocupação de curto e médio prazo, enquanto a segunda – conseqüência da primeira – teve maior alcance no longo prazo. De todo modo, o sucesso de Amoroso Lima nas duas empreitadas não dependeu exclusivamente de sua condição financeira bastante avantajada, mas da transformação desse privilégio em recursos culturais muito acima da média de seu entorno. A análise da trajetória escolar de Amoroso Lima permite compreender melhor essa questão. O primeiro destaque vai para o fato de que, ao contrário da jeunesse dorée de sua época, ele estudou no Ginásio Nacional, onde teve a companhia de moços de condição social bastante inferior à sua. Em suas autobiografias, Amoroso Lima sempre se referiu a esse momento como algo doloroso, especialmente para quem havia até então desfrutado de uma educação doméstica sob a tutela de um pioneiro nos métodos de alfabetização, como é o caso de João Kopke. Por outro lado, reconhecia a importância dessa vivência para a definição dos rumos de sua produção posterior. 
De fato, o caminho trilhado por ele tornou-o duplamente singular: em relação aos seus colegas de Centro Dom Vital, sequiosos de esbanjar erudição na formação de uma cultura católica, Amoroso Lima foi singular por ter acrescido às suas reflexões o problema da organização do trabalho e a necessidade de incluir socialmente o contingente de operários urbanos, que crescia pavorosamente. 
 Esse aspecto está presente em sua produção desde a década de 1930, portanto dentro do período de seu percurso no qual existe uma defesa das alternativas autoritárias de organização social. A segunda singularidade de Alceu diz respeito aos seus colegas de Ginásio Nacional, visto que tendo recebido educação formal semelhante, seus passos posteriores tomaram um rumo bastante distinto da maioria deles: a Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, acrescida de uma temporada de estudos na Sorbonne. Para explicar esse feito espantoso mesmo para uma família com sua condição financeira, as motivações econômicas não são suficientes. Existe um aspecto de erudição e capacidade de consumir os bens culturais disponíveis que é irredutível ao âmbito do econômico. 

De um modo geral, a contribuição de Bourdieu para o tema em questão é ressaltar a importância dos elementos intermediadores da experiência social do sujeito. Se por um lado ele não é mero produto do campo no qual está inserido, também não pode desprezar suas regras de funcionamento, pois sem esse conhecimento qualquer estratégia de produção intelectual torna-se inviável. Exemplo disso são os intelectuais de direita da França da segunda metade do século XX, geralmente ligados às faculdades mais prestigiadas socialmente, como o Direito ou a Medicina. Eles possuem uma característica comum de procurar reproduzir no campo acadêmico o capital simbólico adquirido em outras áreas, como uma origem social abastada, uma posição econômica de destaque ou notoriedade política. A eles se opõem os professores de humanidades e de letras, cujo capital acumulado depende em maior grau das instâncias acadêmicas e, por isso, jogam todas as suas fichas na criação de um prestígio intelectual conferido pelos próprios pares. Por outro lado, são os professores de humanidades que conseguem definir as regras por meio das quais uma pesquisa é considerada cientificamente validada. 

A contribuição de Amoroso Lima para a formação de um campo acadêmico no Brasil
Algo semelhante ao descrito por Bourdieu na França ocorre no Brasil. Percebe-se uma preocupação constante de Amoroso Lima ao longo de toda a década de 1930 em formular uma sociologia católica por definição. Esse esforço é replicado por diversos seguidores, que fazem abundar o número de artigos n’A Ordem em defesa dessa pretensa nova forma de se fazer ciência. 
 Outra estratégia com a finalidade de promover uma sociologia católica são suas duas tentativas de ingressar na Faculdade de Direito da Universidade de Distrito Federal. Seu duplo fracasso se explica porque seu nome era tido como o canal de entrada para a ingerência da Igreja na faculdade. Isso era tão mal visto pela maioria dos outros professores que os estimulou a adotar premissas marxistas em suas pesquisas. 

A despeito das diferenças no tempo e no espaço, os dois casos têm algumas características em comum. A primeira delas é a tentativa de construção de uma autonomia do campo científico em relação aos demais, o que significa que os ingressantes se vêem constrangidos a seguir os critérios de validação do que é ciência estabelecidos pelos atores já consagrados. O malogro de Amoroso Lima em tentar conduzir a incipiente produção científica para o campo da religião mostra outra propriedade dos campos: a necessidade de participar da crença comum que o sustenta, único ponto entre lados conflitantes a evitar o estilhaçamento de todos os grupos atuantes. Maria Hermínia Tavares de Almeida (2001) ressalta a legitimidade auferida pelas ciências sociais no Brasil durante a década de 1930, de forma que católicos, liberais, integralistas ou esquerdistas de todos os matizes concordavam que caberia às ciências sociais indicar o caminho das reformas necessárias para o melhoramento do país, mesmo que discordassem sobre o tipo de ciência que deveria ser produzida e o encaminhamento de reformas sociais que deveria ser conduzido a partir delas.

No interior desse conceito de cultura, a escolha de identidade do grupo através da religião é também digna de nota. Não se trata de avaliar a subjetividade de nosso personagem, visto que isso seria impossível. Mas não se pode deixar de notar que, a partir do momento em que assume a fé católica, Amoroso Lima assume uma nova função social e encontra na transformação da política e da cultura nacionais sua raison d’être e a motivação de todos seus atos na vida pública e o fator de aglutinação dos membros do Centro. Poucas vezes na história do país a Igreja Católica conseguiu atrair um exército de leigos tão bem capacitados e em número tão elevado, em um momento chave da definição dos rumos da cultura nacional. Este é um dos ápices de seu processo de reestruturação iniciado com o fim do beneplácito e do padroado, a partir do qual a Igreja se viu obrigada a procurar outras fontes de financiamento não-oficiais, ampliando assim a oferta escolar para os membros da elite. 

Esse esforço material veio acompanhado da formação de uma nova disposição mental de padres e leigos -- mais disciplinada com relação a Roma e menos preocupada com os rumos da política no Brasil -- que perdurou por quase toda a Primeira República, com a notável exceção do padre Júlio Maria. Autor do célebre A Igreja e a República, ele denunciou, já em 1900, o que considerava a contradição entre uma elite política indiferente ao problema religioso e uma maioria que se mantinha em uma fé ingênua. Outra inovação sua a ser recuperada por Amoroso Lima é o casamento entre essa crítica à artificialidade do regime republicano e a denúncia da condição de vida miserável sofrida pelos contingentes que chegavam à cidade. 

A década de 1930 apresentará uma configuração que permitirá a Amoroso Lima reter essas duas idéias e trazê-las para o interior do debate sobre a educação desejável para o Brasil. A ressignificação de tais idéias só se tornou possível pelo estágio do campo acadêmico contemporâneo ao momento em que Amoroso Lima ingressa nele. A década anterior assistira à radicalização da crítica ao modo como o regime republicano estava organizado e da crise social, em conseqüência da luta por direitos dos operários. Nesse contexto, havia espaço para o surgimento de grupos no interior da vida acadêmica e fora dela para propor respostas aos problemas do Brasil. No interior do mundo católico, A Ordem e o Centro Dom Vital foram os elementos aglutinadores, e após a ascensão de Amoroso Lima ao posto de líder, em 1928, coube a ele conduzir a produção de respostas a tais problemas. Este é um ponto importante para se pensar em algumas perguntas-chave: por que Amoroso Lima foi escolhido? Em outras palavras, quais eram os recursos à sua disposição para que ele pudesse tencionar sua aceitação como acadêmico, mesmo à revelia de alguns que consideravam-no a ponta de lança de uma ingerência indevida? E, do outro lado, quais eram as condições de institucionalização da vida universitária carioca que lhe permitiu almejar participar dela?

Para responder a essas duas perguntas, será necessário levar em consideração o papel do crítico na cultura brasileira da década de 1920: em um momento em que não existem pesquisadores profissionais, são eles os responsáveis pela produção de cultura veiculada pela grande imprensa, consagrando novos autores nacionais e trazendo as novidades da Europa. Amoroso Lima obtivera sucesso no desempenho desse papel antes de mergulhar em águas católicas e, portanto, trazia um prestígio considerável à Igreja. (Miceli, 2001, 126-7). A essa figura de crítico só poderia se opor o cientista social, cuja validação dependeria da aquisição de diversos diplomas, mormente o de doutoramento, mas esse percurso só poderia ser regido pelas instâncias universitárias. Por isso, essa experiência floresce na Universidade de São Paulo, onde, não por acaso, a participação da Igreja foi muito menor. Essa disputa surda entre o modelo de intelectual a ser valorizado repercute inclusive em momentos posteriores da vida de Amoroso Lima, que repetidamente define-se em suas autobiografias como um diletante, um amador.
 Sem querer buscar na subjetividade de Alceu razões para explicar essa atitude, talvez ela pudesse ser relacionada a uma fina ironia de lembrar ao seu leitor de que não foi através da prática científica que ele fez seu renome, mas de uma erudição humanística construída de mãos dadas com a sua preocupação com o transcendental e do que entendia como a defesa dos interesses da religião.

Sergio Miceli (2001, 102, 106 et passim) também chama a atenção para as diferenças nos modelos de universidade surgidos durante a década de 1930 no que diz respeito à capacidade de gerir-se de forma autônoma, do qual um extremo é dado pela USP e o outro pela Faculdade Nacional de Filosofia inserida na Universidade do Brasil – na qual o prestígio anterior e exterior à vida acadêmica foi decisivo para o sucesso de Amoroso Lima e dos católicos. Lúcia Lippi Oliveira (1995) contabiliza pelo menos nove indicações diretas dos católicos para o corpo docente -- Barreto Filho, Reinholdt Berge, Álvaro Vieira Pinto, Silvio Edumundo Elia, Hildebrando Leal, Romeu Rodrigues da Silva, Ildefonso Mascarenhas, Eremildo Luiz Vianna e Theobaldo Miranda Santos -- e vários convites para professores estrangeiros católicos, além de relatar uma série de correspondências nas quais Gustavo Capanema insiste para que Amoroso Lima se torne o reitor da Faculdade. Embora ele decida não atender ao pedido de seu amigo e ministro, consegue estabelecer um aliado no posto, San Tiago Dantas, membro antigo do Centro Dom Vital e colaborador assíduo d’A Ordem. Para Lúcia Oliveira, a decisão de recusar a reitoria permitiu a Amoroso Lima agir como uma eminência parda da faculdade. 

Outro caminho seu de atuação foi através de escritos, regularmente publicados n’A Ordem. Percebe-se uma preocupação constante ao longo de toda a década de 1930 com o modelo de educação a ser implementado no Brasil, em todos os níveis. É interessante notar que ainda em abril de 1932 (Amoroso Lima, 1932, 241-6), no momento das grandes animosidades regionais anteriores à eclosão da Revolta Constitucionalista, Amoroso Lima já escrevia que o maior dever dos católicos, antes de ser político, era cultural. 
 No mesmo mês, ele anuncia seu projeto mais ambicioso até então: a criação de um Instituto Católico de Estudos Superiores, a ser realizado no 24 de maio seguinte. O artigo não menciona muitas outras informações, mas faz questão de dizer, desde o início, que se trata de apenas um passo para a criação de uma universidade católica. No mesmo número da revista vê-se outro artigo seu intitulado “Absolutismo Pedagógico”, que ataca ferozmente o manifesto dos pioneiros da educação nova, dizendo que eles visam destruir o catolicismo no Brasil ao propor uma rede de educação pública, leiga, voltada para a satisfação das necessidades biológicas dos alunos. O artigo considera que a educação concebida dessa forma é mera expressão de um materialismo pedagógico que se esquece de que a finalidade principal da educação é preparar os pupilos para a transcendência. Além disso, considera um gesto de “absolutismo pedagógico” que o Estado queira assumir o protagonismo da formação de valores das novas gerações, em desrespeito ao papel tradicionalmente reservado à família. Outro alvo do ataque é a possibilidade (segundo o artigo, recusada apenas interinamente) de reservar ao Estado o monopólio da Educação, o que prejudicaria muito o papel da Igreja. O artigo fecha com uma longa referência às idéias de Robespierre e Danton sobre educação, para dizer que o que a escola nova pretende defender é apenas a continuação de uma tendência radical jacobina. (Editorial, 1932, 400-7) 

Em junho de 1932 Amoroso Lima volta ao ataque, repetindo a mesma estratégia de escrever um artigo de ataque à Escola Nova e outro artigo de defesa de um modelo católico de educação. Na primeira categoria encaixa-se o editorial sobre o recém-inaugurado Instituto de Psicologia, no qual são citadas explicitamente as figuras do Diretor de Instrução Pública Municipal da Capital da República, Anísio Teixeira, por suas instruções limitadoras do ensino particular e por fazer parte do grupo de pedagogos que estariam dificultando a viabilização prática de um decreto de 30 de abril estabelecendo o ensino religioso nas escolas públicas em caráter facultativo. Outros nomes citados são os de Fernando de Azevedo, Celina Padilha, Edgar Sussekind de Mendonça e Cecília Meirelles. 
 Essa é uma informação importante para demonstrar que os artigos se inseriam perfeitamente dentro das disputas por cargos na burocracia ligada à educação básica (desde o início da década de 1930) e universitária (a partir de meados da década). Em seu caminho para o final, o artigo envereda pelo caminho da discussão sobre as “conseqüências desastrosas” de uma maneira de fazer ciência que conduziria ao “materialismo mais crasso” e produziria uma geração de profissionais – o instituto poderia conferir diplomas de psicólogos aos seus alunos – em clamoroso conflito com a “alma brasileira”. 
 Note-se que a defesa da existência de um espírito brasileiro essencialmente católico é o mesmo argumento a ser empregado em outros momentos, como na luta por uma legislação trabalhista em conformidade com os interesses da Igreja. 

No que diz respeito à formação do Instituto Católico de Estudos Superiores, a cerimônia de seu lançamento é contada nos detalhes; ela ocorreu “no Salão Nobre da Escola de Belas Artes e com a assistência de. S. E. o Cardeal, de S. Exc. o Núncio Apostólico, do Ministro da Educação Dr. Francisco Campos, do Reitor da Universidade do Rio de Janeiro, Dr. Fernando Magalhães, e de uma grande assistência de professores, jornalistas e intelectuais.” (Registro, 1932a, 465-6) No final do mesmo ano, novamente o Instituto recebe a atenção de um artigo, que relata a existência de uma centena de alunos divididos pelos cursos dos seguintes professores: o dominicano Pierre Secondi (filosofia), o beneditino Thomaz Keller (teologia), Hamilton Nogueira (Biologia), Sobral Pinto (Direito), e Alberto Nunes Serrão (Matemática), além do próprio Amoroso Lima, professor de Sociologia. (Registro, 1932b, 340) Em meados de 1933 (AÇÃO UNIVERSITÁRIA CATÓLICA, 1933, 327-330) – no mesmo momento em que os pioneiros da Escola Nova estão discutindo a criação de uma universidade que viria a se tornar a Universidade do Distrito Federal – os católicos realizem seu “1º Congresso Católico de Educação”, no qual ficam determinadas as bases para a constituição de uma universidade católica que, sediada na capital federal, deveria contar com o auxílio e a atenção de todos os católicos do Brasil. 

A formação de professores deveria receber a prioridade de instalação, junto com o curso de Direito e outro de “religião, filosofia e letras”, além de uma escola de jornalismo. Com vistas dos cursos aos quais se dá preferência, é possível afirmar que o objetivo maior da universidade não é econômico, mas de influenciar o que talvez pudesse se chamar de elite não-econômica, ou seja, gestores do Estado (de onde se explica a importância do curso de Direito) e formadores de opinião (jornalistas, professores). A outra faculdade, um misto de teologia com filosofia e humanidades, é um claro contraponto ao suposto cientificismo e biologismo dos educadores da Escola Nova. O artigo também trata dos critérios para a contratação do corpo docente (“valor científico e didático, probidade moral e espiritualidade católica”) além de insistir para a necessidade de que os católicos “acompanhem de perto a elaboração do Plano Nacional de Educação e a votação de leis ordinárias, no Congresso, relativas ao problema educacional”. (AÇÃO UNIVERSITÁRIA CATÓLICA, 1933, 330)
O tratamento que Amoroso Lima confere ao tema da educação recebe uma inflexão importante na metade da década de 1930: no clima de radicalização política que marca esse período, seus artigos começam a reforçar a identificação da Escola Nova com o comunismo. O ápice desse discurso aparece em dois artigos datados um de outubro de 1935 e o outro de março de 1936. (Amoroso Lima, 1995, 209-215 & Amoroso Lima, 1936a, 252-259) Em ambos o discurso desenvolvido é o de que Anísio Teixeira pode não ser assumidamente comunista, mas o materialismo inerente à sua concepção de educação levaria inexoravelmente a esse novo regime e à perseguição da Igreja. Novamente percebe-se a tentativa de não descolar a discussão exclusivamente pedagógica de uma discussão mais geral sobre os rumos da política e da cultura nacionais – ponto em que, aliás, existe uma interessante concordância entre o grupo de Anísio Teixeira e o de Amoroso Lima, caracterizando aquilo a que se chamou de illusio no começo desse artigo. Ambos concordam que os rumos do país e da educação pública estão intimamente ligados e, por isso, devem ocupar o centro do palco da vida social. Com efeito, ambos precisam difundir tal crença para justificar não apenas a importância de se consolidar o campo acadêmico no Brasil, mas de fazê-lo em conformidade com seus interesses. 

A discordância fundamental surge no sentido que esse diálogo deveria ter. Para os católicos, trata-se de estabelecer um projeto de nação fundamentalmente conservador da ordem instituída e com reforço do papel da Igreja em seu interior; daí, caberia fundar uma escola essencialmente católica, sem pôr em questão a expansão do direito ao ensino. A alternativa parecia interessante para uma organização que já desfrutava de uma posição privilegiada no regime de Vargas. O acordo tácito estabelecido entre o presidente e o Cardeal Leme, chancelado com a consagração do país a Nossa Senhora Aparecida e a construção do Cristo Redentor ainda no início do Governo Provisório, garantiu aos membros do Centro Dom Vital acesso facilitado para a alta burocracia ligada à instrução pública, como revela o caso da Universidade do Distrito Federal e da Faculdade Nacional de Filosofia. Já os partidários da Escola Nova – que não contavam com muito apoio além de seu próprio prestígio científico – enxergaram na expansão do ensino público o caminho para sua transformação de educadores a ideólogos de um novo conceito de nação, na qual a esfera pública estivesse totalmente separada das opções religiosas de cada cidadão. Trata-se de fortalecer em primeiro lugar a ingerência do campo acadêmico sobre o escolar e da autonomia dos dois sobre o conjunto da sociedade como forma de alcançar prestígio político. Nesse sentido, fundamental foi a nomeação de Gustavo Capanema como ministro da Educação, (1936) amigo pessoal de Amoroso Lima e contrário às pretensões da UDF de organizar-se de forma autônoma ao Ministério. Se o ministro anterior, Francisco Campos, já poderia ser considerado bastante favorável aos católicos, o jogo decide-se de vez com a entrada de Capanema, em favor dos católicos. 

Diante desse novo contexto, a barca do Centro Dom Vital pôde alçar vela e aproveitar o vento totalmente favorável a si. Eis o porquê a preocupação de Amoroso Lima, desse momento em diante, transformou-se em comentar a expansão do Instituto Católico de Estudos Superiores ou transcrever suas conferências e discursos proferidos junto à universidade e ao ministério. Assim sendo, já no início de 1936 A Ordem noticia que o novo Ministro da Educação decidiu instituir um ciclo de palestras para discutir o problema da educação no Brasil, cuja fala inicial coube a Amoroso Lima, com o tema “educação e comunismo”. 
 O mesmo número da revista traz também o texto proferido. É inegável que esse constitui um momento chave para as pretensões de seu grupo, conferindo peso ímpar ao discurso. Por esse motivo, decidiu-se por transcrever alguns de seus principais trechos e concluir esse item com uma análise desse discurso.

Foi, portanto, para o Brasil a última e fugaz revolução de Novembro um desses acontecimentos providenciais que permitiram convencer muitos céticos da iminência de um perigo social que havia adotado, com êxito, a tática da dissimulação, para despistar os incautos. E com isso pôde ser fixado, com segurança, ao menos um dos inimigos em ação: o Comunismo. (...) Não vou aqui ocupar-me do assunto em sua generalidade e apenas sob um de seus numerosos aspectos – o pedagógico. 

Por muito tempo, foi o problema pedagógico, entre nós, considerado do ponto de vista puramente quantitativo ou existencial: número de escolas, número de alunos, cifras orçamentárias, percentagens de analfabetismo. Não se discutia a fundo o problema. Falava-se em Educação “tout court” que nesses bons tempos aparecia como uma entidade indiscutível, uma fórmula polivalente que pedia apenas uma aplicação imediata e geral em todo o território pátrio, para renovar a face do Brasil. 

Em seguida, em certos meios mais avançados, mais em contato com movimentos concomitantes no velho e no novo mundo, passou-se a colocar o problema pedagógico em função do fator: -- tempo. Opunha-se a pedagogia antiga à pedagogia moderna, escola-velha a escola-nova. De um lado, apontava-se para a escola antiquada, atrasada, ronceira, com métodos anacrônicos. De outro, a pedagogia avançada, a escola moderna sem preconceitos, educando para a vida de hoje, baseada na liberdade e na autonomia do aluno. Era o passado em face do futuro. O novo passava a ser sinônimo de bom. O tempo, um critério de valor. 

Contra uma e outra dessas posições, houve alguns que se levantaram, mostrando que o problema educativo possuía, sem dúvida, um e outro aspecto, mas que nenhum deles o apresentava em última análise, como devia ser posto, isto é, em função da finalidade educativa. Não bastava educar e ensinar apenas. Não bastava educar e ensinar, de acordo com as condições modernas da vida. Era preciso saber para quê se educava, com que fim se ensinava. Pois muitos problemas pedagógicos só podiam ser resolvidos em função desses postulados preliminares. 

Os acontecimentos políticos desses últimos meses vieram mostrar, aos olhos de todos, a procedência dessas ponderações e a necessidade de pôr em foco o problema relativamente incômodo da teleologia pedagógica. (...)

A segunda observação a fazer é sobre a importância fundamental que o Estado comunista atribui à educação; o interesse que toma por ela; a ligação íntima que estabelece entre a política e o ensino; a colocação da Escola a serviço do Estado e a preparação sistemática e ampla das novas gerações numa direção uniforme e segundo um plano preestabelecido. Nada entregue ao acaso ou flutuante ao saber das maiorias democráticas, dos caprichos políticos ou das modas técnicas.

Não basta, pois, para combater o comunismo pedagógico, repelir a concepção soviética da escola. É preciso compreender que o problema da educação está intimamente ligado a toda a vida de uma nação, ao seu passado, ao seu temperamento, às suas crenças e que, portanto, não pode ser abandonado ao arbítrio de reformas demagógicas ou de oligarquias aparentemente técnicas. 

É preciso enfim que se reconheça nessa pedagogia soviética, que devemos repelir inteligentemente e não atropeladamente, uma força poderosíssima que só poderá ser abatida por meio de uma construção educativa tão poderosa quanto ela, em suas realizações ao menos projetadas e infinitamente mais perfeita em seus princípios. A fé pedagógica, de que os Soviets não dão um exemplo espantoso, é o grande corretivo a esse mal tremendo que, disfarçadamente, nos vem minando há muito tempo – o ceticismo educativo.

Se o Plano Nacional de Educação se inspirar em princípios pedagógicos sadios será um grande passo para esse ideal. Mas não basta. Pois a eficiência das leis depende do valor dos homens que as aplicam. 

E para impedir o domínio da pedagogia comunista só um sistema educativo que possa, como ele, apoderar-se do homem todo. (Amoroso Lima, 1936b, 318-334)

Diversos elementos trabalhados ao longo do artigo reaparecem no raciocínio desenvolvido pelo trecho acima. Em primeiro lugar, as referências a questões exteriores ao âmbito da organização educacional propriamente dita, mas cuja importância espraiava-se por todos os ângulos da vida social: as revoltas nas casernas do Rio de Janeiro e de outras cidades em outubro de 1935, que serviu para desencadear um clima de anti-comunismo de inegável efeito na composição das alianças políticas feita para preencher a alta burocracia federal e garantir a estabilidade do Estado Novo. Em segundo lugar, a sugestão de que qualquer movimento que retire a educação de suas “verdadeiras” bases, em conformidade com as tradições brasileiras, redundaria em uma trajetória cujo fim inexorável seria a instalação da educação nos moldes comunistas. Aqui vale realizar uma pausa e esclarecer que para além do trecho escolhido há uma erudita discussão da educação soviética a partir de seus princípios, que não por acaso são definidos como a industrialização do ensino (tornando possível seu consumo pela massa) e sua conseqüente transformação em técnicas a serem reproduzidas na sala de aula na expectativa de gerar resultados padronizados nos alunos. Por fim, os comunistas não têm dúvidas sobre quem deveria definir as metas a serem atingidas e controlar toda a sua execução: trata-se de uma obrigação do Estado, absoluto nesse terreno. Todas essas idéias aproximam-se da descrição dos pioneiros da escola nova feita por Amoroso Lima em artigos anteriores, o que torna a identificação ainda mais evidente. 

Depois de convencer seu leitor de que o grupo de Anísio Teixeira poderia transformar a escola pública em um quartel-general de instalação do comunismo no Brasil, Amoroso Lima propõe uma sofisticação em seu raciocínio ao discordar com o consenso de que não existe uma concepção de homem inerente a todas essas medidas. O materialismo pedagógico tem uma finalidade muito bem arquitetada e a disciplina necessária para alcançá-la. 
 Está embutido no reconhecimento dos méritos da pedagogia soviética a crença fundante do embate pela ocupação dos postos disponíveis no Ministério da Educação: a de que é possível definir os rumos políticos de um país através da instrução pública, atrelada que ela é a ideais políticos e filosóficos. 
Na conclusão de sua fala, Amoroso Lima faz um apelo para que os católicos dêem o mesmo nível de atenção ao tema que os soviéticos. Ao fazê-lo durante uma conferência para a qual ele foi convidado pelo Ministro da Educação e que serve como fala inicial de um ciclo de palestras sobre o tema, está explícito que quanto maior for a energia consagrada a esse debate, maior a importância assumida por sua figura, de prestígio inigualável dentro do mundo católico e bastante alto fora dele. Outra medida de sua importância é sua capacidade de ajudar a montar o pessoal do próprio Ministério, pois como ele próprio diz na conclusão de sua fala, de nada adiantariam boas leis se não houvesse cabeças para cumpri-las. 

Conclusão: a correspondência entre Amoroso Lima e Capanema

O quebra-cabeça da atuação de Amoroso Lima se fecha com sua capacidade de indicar nomes para contratação do Ministério. Em parte, essa questão já foi discutida por outros estudiosos, que demonstraram a predominância de pedidos de indicação sobre todos os outros assuntos na correspondência de Amoroso Lima a Capanema. 
 O que se pretende nesse artigo é verificar o outro lado, isto é: quais foram as respostas de Capanema a Amoroso Lima. Com a disponibilização da correspondência passiva de Amoroso Lima via internet, 
 tornou-se recentemente possível consultar esse acervo. A pesquisa quantitativa será apresentada posteriormente, 
 mas merecem destaques algumas correspondências que ajudam a ilustrar a tese apresentada pelo artigo. Em 7 de novembro de 1938, por exemplo, Capanema responde a Alceu informando de que suas indicações de Agenor Almeida e Dagmar Fortes foram aceitas para inspetor de ensino. Dois dias depois, é a vez do Padre Pereira receber a função de Inspetor Federal de Estabelecimentos no Ensino Secundário, em substituição ao Cônego Renato Fontes. Esses são apenas dois exemplos diante de uma miríade de outros tantos possíveis.
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� A esse respeito, conferir: “Em Busca da Idade Nova: Alceu Amoroso Lima e seu projeto de organização social (1928-1937)”. Comunicação no XXV Simpósio Nacional de História: História e Ética. Fortaleza, 12 a 17 de julho de 2008.
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� Uma outra via interessante de pensar o contexto desse artigo seria de relacioná-lo à polêmica de Charles Maurras e o politique d’abord da Action Française, contra o qual se insurgiu o Papa Pio XI. 


� É impossível não notar a ironia de um artigo que se inicia com o título de “absolutismo” e termina fazendo referência aos jacobinos...


� Fernando de Azevedo foi diretor de Instrução Pública no Rio de Janeiro entre 1927 e 1930, quando democratizou a escola pública e leiga. Em seguida, assumiu o controle do órgão equivalente na capital paulista, onde teve uma contribuição essencial de Celina Padilha para a realização de uma reforma em moldes semelhantes àquela estabelecida no Rio de Janeiro. Edgar Sussekind de Mendonça foi colaborador de Azevedo na reforma da instrução pública no Rio. Já Cecília Meireles escrevia sobre educação no Diário de Notícias constantemente. Todos eles assinaram o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, de 1932.
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� Para mais informações sobre o tema, consultar o segundo capítulo de minha dissertação de mestrado, disponível para download em:  � HYPERLINK "http://cutter.unicamp.br/document/?code=000436248" �http://cutter.unicamp.br/document/?code=000436248� (acessado em 22/04/2011)
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� É possível ver um mecanismo semelhante na maneira como, em novembro de 1935 e diante de um público formado por militares, Amoroso Lima comenta a ideologia comunista a respeito do trabalho. Ele ressignifica o conceito de mais-valia para utilizá-lo como prova de que o ideal de preço/salário justo defendido pelos católicos deveria ser a pedra fundamental de construção de uma organização econômica alternativa ao liberalismo. A esse respeito, conferir minha apresentação no XIV Encontro Regional da ANPUH-Rio. Disponível em:
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� Mais precisamente, em comunicação a ser apresentada nos Anais do XXVI Simpósio Nacional De História, que ocorrerá em São Paulo, de 17 a 22 de julho.
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